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Questao Discursiva 00023

Discorra acerca das possibilidades de controle sobre as agéncias reguladoras.
Resposta #002589

Por: Ana Flavia 2 de Abril de 2017 as 15:07

O governo federal, por meio do Plano Nacional de Desestatiza¢éo (PND), permitiu que atividades anteriormente exclusivas da administracéo passassem a
iniciativa privada.

Nesse contexto, na busca por uma desburocratizacéo e reducéo de despesas, fez-se necessario o surgimento das Agéncias Reguladoras (terminologia que
se inspirava no regime norte-americano) com fungéo de regulacéo.

As agéncias reguladoras sao, portanto, autarquias de regime especial, instituidas em raz&o do fim do monopdlio estatal e séo responséaveis pela
regulamentacao, controle e fiscaliza¢&o de servicos publicos, atividades e bem transferidos ao setor privado. Podemos citar como exemplo a Agéncia
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agéncia Nacional do Petréleo (ANP), a Comissao de Valores Mobiliarios (CVM), dentre outras.

Importa notar que a previs&o constitucional para o surgimento das agéncias reguladoras encontra-se nos artigos 21, Xl e 177, § 2°, lIl, todos da Constituicéo
Federal de 1988, inseridos, respectivamente, pelas Emendas Constitucionais 8 e 9 de 1995, quando nasceram essas autarquias especiais.

Como resta latente no préoprio conceito atribuido, as agéncias reguladoras possuem regime especial dotado de prerrogativas que garantem maior autonomia,
independéncia e atuagdo. N&o significa, todavia, a inexisténcia de controle sobre os atos dessas agéncias, afinal, vivemos num Estado de Direito, sendo
inimaginavel a composicao de um poder ilimitado a essas autarquias.

Neste sentido, importa analisar as formas de delimitacdo externa das a¢Ges dessas entidades publicas, o que visa assegurar o cumprimento dos principios
gerais do nosso ordenamento juridico.

Tendo em vista que a criacdo dessas entidades se d& por meio de lei especifica , ndo se pode olvidar que essas leis criadoras devem, formalmente, instituir a
previsdo do controle legislativo de suas a¢8es. Busca-se, assim, assegurar a independéncia das agéncias, garantido que suas atribui¢des instituidas por

lei estejam sendo cumpridas. Esse controle gera a seguranca e a confiabilidade da sociedade, além de evitar que a administragio acabe por exceder suas
prerrogativas e cometa desvio de finalidade.

Além do controle legislativo, previsto constitucionalmente no art. 49, X, da CRFB, vislumbra-se também o controle exercido pelo Tribunal de Contas,
conforme art. 70, da CRFB.

Verifica-se, dessa forma, que as agéncias reguladoras federais, como autarquias que o sdo, ndo podem se eximir do controle externo exercido pelo Tribunal
de Contas acerca da gestdo administrativa em sentido préprio. Necessario notar, todavia, que néo cabera ao Tribunal de Contas investigar o conteido das
decis@es regulatérias emitidas pela agéncia, mas, tdo somente, os dispéndios, licitacdes e contratagdes produzidos, bem como os atos atinentes a pessoal e
sua remuneragao.

Ainda a respeito do controle que as agéncias reguladoras sofrem, ndo se ignora o controle exercido pelo poder judiciario, que deve apreciar a legalidade de
qualquer ato da Administragdo Publica, conforme determinagéo constitucional, como se nota na leitura do artigo 5°, inciso XXXV da Constituigdo Federal.

Em relacéo fiscalizag&o realizada pelo Ministério Publico, as agéncias reguladoras também se submetem a prestacéo de esclarecimentos quando se fizer
necessario, ja que se trata de 6nus imposto a toda a Administracéo Publica.

Ademais, o Ministério Publico € o titular da legitimacao ativa para agao popular e acao civil publica, podendo questionar os atos de cunho regulatério que
fogem as determinacdes da legislagéo prépria.

Por fim, as agéncias reguladoras séo instrumentos de prote¢éo e seguranca da economia, sendo fundamental uma atuagédo pautada na transparéncia e
publicidade. Desta forma, para serem socialmente legitimas, precisam estar abertas ao controle da populacéo, criando meios que garantam a proximidade
com a sociedade, seja com a realizagéo de audiéncias publias ou criagdo de ouvidorias, dentre outras formas.

Resposta #004315
Por: Kenia Rezende Dos Santos 22 de Junho de 2018 as 11:24
As agéncias reguladoras sdo entes da Administracéo Publica indireta de direito publico e personalidade juridica propria.

Foram instituidas no Brasil no contexto das desestatiza¢des ocorridas na década de 90, com o fim de regular a atividade das concessionérias de servicos
publicos.

Sao exemplos de agéncias reguladoras a ANVISA e a ANEEL.

Sé&o dotadas de regime juridico diferenciado, que se revela, sobretudo, em sua autonomia técnica e capacidade regulatoéria.



Nao obstante, sendo ente de Direito Publico, os atos por elas produzidos sé@o atos administrativos, que, portanto, submetem-se a diversos mecanismos de
controle.

No que concerce ao controle pelo Poder judiciario, o principio constitucional da inafastabilidade do controle judicial imp6e a possibilidade de apreciacdo da
legalidade e constitucionalidade dos atos e decisdes emandados das agéncias reguladoras. Nesse aspecto, ressalte-se a possibilidade de provocacéo pelo
MP ou mesmo por parte dos cidad&os, através dos sindicatos e associac¢des, através do ajuizamento de agdes civis publicas e a¢des de improbidade
administrativa.

De suma importancia destacar que o Poder Judiciario deve observar o principio da deferéncia, ndo se imiscuido nas decisdes de cunho admininstrativo e
técnico, ressalvados, como ja enfatizado, aspectos de legalidade e constitucionalidade.

O controle legislativo também é possivel, especialmente, por meio da atuagdo do TCU, que analisara legalidade, legitimidade e economicidade dos atos
emanados destes entes. E de se mencionar, igualmente, a possibilidade de controle pelas comissdes tematicas do CN.

O controle administrativo pode se dar, internamente, por meio do principio da autotela inerente aos entes da Administracéo, o que lhe permite anular os atos
eivados de vicios de legalidade e revogar os atos inconvenientes ou inoportunos aos interesses da Administragcdo. Esta apreciagdo pode decorrer de
provocagdo ou de ato de oficio da propria Administracéo.

Quanto ao ponto, importa ressaltar que as agéncias reguladoras ndo se submetem, hierarquicamente, ao ente que as criou. Destarte, ndo ha que se falar em
controle hierarquico ou por subordinacéo, mas em controle finalistico ou tutela (que n&o se confunde com o poder de autotutela acima mencionado).

Saliente-se que o parecer vinculante de n. 51 da AGU (aprovado pelo Presidente da Republica) sedimentou a possibilidade de revisédo das decisdes das
ageéncias reguladoras, através dos chamados "recursos hierarquicos improéprios”, assim designados por serem apreciados por 6rgdo (em geral, ministerial)
ndo pertencente a estrutura da prépria entidade. Tal prerrogativa, contudo, néo é irrestrita e deve limitar-se as hipéteses de ilegalidade, inobservancia das
politicas publicas e outras questdes meramente administrativas.

Resposta #001371

Por: KarlaN G C Aranha 19 de Maio de 2016 as 11:30

De inicio, para uma melhor compreensé&o do leitor acerca do tema proposto, bem se faz explicar que as agéncias reguladoras tratam-se de instituicées
integrantes da Administracdo Publica Indireta, que atuam como 6rgéos reguladores das pessoas juridicas de direito privado concessionarias de servigos
publicos.

Nesse contexto, importa lembrar que as agéncias reguladoras tém natureza juridica de agéncias autarquicas ou governamentais, ou seja, nada mais sao do
que autarquias de uma categoria especial, dotada de maior independéncia e com tipica fun¢éo de controle. Como exemplo, pode-se citar a ANEEL (Agéncia
Nacional de Energia Elétrica), ANATEL (Agéncia Nacional de Telecomunicagdes), et. al., que, como autarquias que sdo, foram criadas pelas leis n® 9.427/96
e 9.472/97, respectivamente.

Com origem embrionaria no direito norte-americano, as agéncias reguladoras surgiram no Brasil como um apoio ao programa de desestatizagéo, ocorrido
principalmente no inicio da década de 90. Se de um lado, o governo queria desestatizar servigos publicos, transferindo para o setor privado atividades antes
prestada pelo Estado (basta lembrar que os Estados prestavam servicos de telecomunicacdes por meio de empresas pubilcas tal como a "TELPA", empresa
de telecomunicages pertencente ao Estado da Paraiba), de outro lado néo poderia relegar as atividades sem o devido acompanhamento, ante a importancia
dos servigos publicos prestados.

Assim, a solugdo encontrada foi a criagdo de autarquias de uma categoria diferenciada, com caracteristicas préprias, com a finalidade de controlar e fiscalizar
a prestacgao de servigos publicos e a atividade econdmica, regulando inclusive a atuacédo das pessoas juridicas de direito privado prestadoras desses
servigos e atividades.

Demais disso, calha lembrar que a relagéo dessas agéncias reguladoras com seus entes instituidores (Unido, Estados, DF e Municipios), sdo de mera tutela
ou controle ministerial, ndo havendo hierarquia entra elas e sua Administracéo Pdlica direta instituidora. Dotadas de autonomia gerencial, administrativa e
financeira, cada uma das agéncias ndo se encontra hierarquicamente subordinada ao Ministério respectivo, havendo apenas uma relagéo de controle que
busca tdo somente conformar a sua atuagéo com os fins publicos que as instituiram. A isso a doutrina denomina "supervisdo ministerial" umas das formas de
controle sobre a agéncias reguladoras.

Em relacéo as possibilidades de controle, € bom se ter em conta que, ndo obstate tenham ampla autonomia, séo integrantes da Administragdo Publica e,
portanto, sujeitas a controles insitos a sua natureza, tal como o Poder Legislativo, por meio da fiscalizagdo do Tribunal de Contas da Unido e da submissao
as leis, Poder Judiciario (quando atua posteriormente no controle da legalidade), além do controle fiscalizatorio do Ministério Publico e da prépria sociedade,
por meio das suas ouvidorias.

Enfim, reitere-se que, ndo obstante a independéncia e autonomia das agéncias reguladoras, a elas ndo é dado o direito de atuar a margem do controle
administrativo publico, notadamente aquele erigido pelo préprio texto constitucional, diante da sua natureza publica.



Resposta #001136

Por: Ricardo Machado 20 de Abril de 2016 as 22:04

Com relagao as possibilidades de controle sobre as agéncias reguladoras, podemos destacar alguns aspectos.
O primeiro deles diz respeito ao controle da agéncia enquanto entidade da Administracéo Publica. Assim, neste tipo de controle temos:
- O aspecto financeiro, contabil, orcamentério, dentre outros - art. 70 da CRFB - exercido pelo Congresso Nacional com auxilio do Tribunal de Contas;

- O controle judicial feito pelo Poder Judiciario quando demandado acerca de ilegalidades/inconstitucionalidades praticadas pelas agéncias reguladoras -
neste ponto destacamos a provocacéo feita pela sociedade (ex. agéo popular) e feita pelo Ministério Publico (ex. agdo civil publica e agéo de impobridade
administrativa);

- Bem como a Autotutela administrativa, onde a prépria agéncia pode controlar seus atos, conforme orientagdo do STF no enunciado da Sumula 473.

Contudo, o maior debate gira em torno da possibilidade ou ndo de recurso hierarquico impréprio ao Chefe da pasta do Ministério (ou Secretaria) na qual a
agéncia reguladora tem sua matéria afetada (Ex. Ministro da Saude no caso da ANS).

As agéncias reguladoras tem como caracteristica a autonomia dos seus dirigentes, uma vez que séo escolhidos para o cumprimento de um mandato certo
disciplinado por lei. Essa garantia afasta a subordinagdo da agéncia reguladora do ente politico que o criou, caracteristica que ndo existe no caso de uma
autarquia "normal”, dai denominarem aquela como uma autarquia em regime especial.

Quando uma autarquia toma uma decisédo com relagéo a determinada medida sobre sua area de atuacéo, é possivel um recurso hierarquico proprio até o
chefe da respectiva entidade. E quando a resposta deste ndo satisfaz a parte, ela poderia interpor um recurso hierarquico impréprio para a Chefia do
Ministério (ou Secretaria) da pasta em questéo.

Ocorre que alguns doutrinadores defendem a impossibilidade desse recurso hierarquico impréprio no caso das Agéncias Reguladoras, ja que para aspectos
técnicos de sua atividade fim (regulagao por exemplo), haveria autonomia em suas decisdes. Sendo assim inviavel o recurso hierarquico imprério para
controle pela Administragéo Direta. Uma vez que ndo existe subordinagdo no caso.

Por fim, destacamos que este Ultimo tema é polémico, sem posi¢éo definida pelos tribunais superiores, mas cumpre destacar que a AGU j& emitiu parecer
(AC 51) afirmando que o controle por recurso hierarquico improprio é possivel no @mbito da administracéo publica federal, sendo esta uma forma de controle
da atividade técnica exercida pela agéncia reguladora.

Correcédo #001353

Por: LUCAS RAFAEL MARTINS 29 de Outubro de 2017 as 15:54

Primeiramente tem-se que o desempenho das agéncias reguladoras bem como o seu controle deve ser exercido com atencéo aos principios
constitucionais norteadores da Administragéo Publica; desta forma, ndo seria aceitavel a composicéo de um poder ilimitado as autarquias especiais;
devendo-se recordar que, sua existéncia se mostra como fundamentais para adequagéo do mercado a nova ordem, contudo, seus poderes ndo devem
ser ilimitados sobretudo na seara constitucional, que estabece um rol de controle internos e externos a atuacéo das agéncias reguladoras.

a) Como controle externo, ha de recordar que o controle da Administragdo pelo Congresso € regra (art. 49, X, CRFB/88). Neste sentido vemos que,
apesar de seu carater independente, as agéncias reguladoras federais ndo podem atuar a revelia do Congresso Nacional, devendo esclarecimentos de
seus atos quando estes forem requeridos. Tal controle ndo quer significar que as agéncias reguladoras atuam conforme ordens do legislativo, contudo, as
leis criadoras das agéncias reguladoras devem prever hipéteses de controle legislativo destas. O papel do controle legislativo das agéncias reguladoras
fortalecem sua independéncia, haja vistas que assegura que a finalidade legal pela qual foram constituidas estdo sendo preservadas, afastando assim
gue o vél da independéncia seja usado como substrado para praticas indevidas, na esperanca de ndo serem descobertos; o controle farzer-se-a também
pela via dos instrumentos orgamentarios;

b) Nesse sentindo, ventila-se que as agéncias sofrem controle pelo Tribunal de Contas, érgédo controlador de todos os poderes do Estado, dotado de
excelsa autonomia e atribuicdes. Esse controle, basicamente se desenhara conforme previséo do art. 70 da CRFB/88, sobre a gestdo administrativa em
sentido préprio. Isto é, ndo cabera ao Tribunal de Contas investigar o contetido das decisdes regulatérias emitidas pela agéncia. O que sofrera

controle serdo os gastos, as licitagdes, os contratos firmados e as despesas com pessoal. Ou seja, a atuacédo do Tribunal de Contas recaira sobre as
agéncias reguladoras enquanto autarquia, ndo como 6rgao titular de competéncias regulatorias.

¢) O controle judicial de todos os atos da Administragdo é determinacéo pétrea constitucional, tendo em vista que "a Lei ndo excluira da apreciagdo do
judiciario lesdo ou ameagca a direito"; todavia, diante do conjunto de prerrogativas que gozam as agéncias, tem-se que o controle judicial se limitara aos
mesmos limites do controle a Administragdo Publica, qual seja, a verificagdo da legalidade de seus atos.

d) Controle exercido pelo Ministério Publico: O Ministéiro Publico como legitimado ativo para propositura de acéo popular e de agéo civil publica, pode
questionar, judicialmente, defeitos da atuagéo regulatéria das agéncias quando desviados da previsdo da lei criadora. Ademais, por meio da instauracéo
de inquéritos, a agéncia reguladora devera prestar esclarecimentos ao 6rgao ministerial, sempre que se fizer necessario.

e) Controle exercido pela sociedade: Como instrumento de garantia e protecao da ordem econdmica é fundamental que a atuagéo das agéncias se dé de
forma transparente, desta forma, outra restricdo limitadora das prerrolgativas conferidas as agéncias legalmente é o contato aberto com a populagéo, ou
seja, sua atuacdo, administracéo e contas devem ser abertas e publicas a qualquer interessado. Além disso, deve manter ouvidorias ou centros de
atendimento a sociedade, no sentido de receber reclamagdes, investigalas e sempre que necessario aplicar punigdes pertinentes. Além disso, as



agéncias devem manter canal aberto as empresas privadas, no sentido de ouvir seus pleitos e reinvindica¢es, podendo se realizar por meio de
audiéncias publicas, reunides com empresarios, entre outros meios.

f) internamente, a agéncia podera se valer do conjunto de prerrogativas do poder hierarquico, para controlar o ato de seus agentes, 6rgdos e entidades. E
podera também sofrer controle por parte do poder executivo, no que é conhecido como controle hierarquico impréprio, o que vem a relativizar a
independéncia das agéncias reguladoras. Desta forma, uma das caracteristicas especiais das Agéncias Reguladoras sempre foi a impossibilidade de
aceitacdo de recurso hierarquico improprio. Porém, o Parecer n° 51 da Advocacia Geral da Unido (AGU), aprovado pelo Presidente da Republica,
modificou tal entendimento. A este respeito, cabe recordar que, o Parecer do Advogado da Unido aprovado pelo Presidente da Republica e publicado
junto com o despacho presidencial tem for¢a normativa e vincula toda a Administracao Federal. Sendo assim, desde a publicagdo do mencionado
parecer, em 2006, ha possibilidade de interposigdo de recurso hierarquico impréprio em face de decisdo de agéncia reguladora em caso de ilegalidade ou
descumprimento de politicas publicas.

Correcédo #000680

Por: Luiz Carlos Junior 22 de Abril de 2016 as 00:29

Excelente resposta e, salvo me engano, néo deixou de lado nenhum aspecto relevante sobre o tema. No entanto, acho que faltou abordar com mais
propriedade o principio da autotutela, discorrendo sobre a revogacgéo e anulagdo do ato administrativo e suas hipéteses de configuracéo, tal como
previsto na Sumula citada.

Resposta #000289

Por: Sniper 8 de Janeiro de 2016 as 17:16

Agéncias Reguladoras sdo espécies de autarquias que apresentam por objetivo a regulamentacéo, o controle e a fiscalizacdo da execucédo dos servigos
publicos transferidos ao setor privado.

Desse modo, devido a sua importancia para a sociedade ndo se poderia outorgar tais atributos a um ente sem que possivel fosse exercer controle sobre a
sua atuagéo.

Portanto, é possivel sim existir controle sobre os atos das Agéncias Reguladoras.

H& no minimo quatro formas de controle sobre as Agéncias Reguladoras:

1- Controle Legislativo: artigo 49, inciso X da Constituicdo Federal de 1988, especificamente sobre as Agéncias Reguladoras Federais;
2- Controle do Tribunal de Contas: é sobre a Agéncia Reguladora enquanto Autarquia Federal e ndo sobre sua competéncia reguladora;

3- Controle Jurisdicional art. 5°, XXXV da Constituigdo Federal “a lei ndo excluird da apreciacédo do Poder Judiciario lesdo ou ameagca a direito.”, visa levar a
andlise do Poder Judiciario sobre a legalidade da atuacédo da Agéncia Reguladora;

4- Controle do Ministério Publico ha um pedido de esclarecimento, quando necessario, uma vez que sendo o Ministério Publico titular da legitimagao ativa
para agdo popular e agado civil pdblica. Tais informag¢des sdo importantes para averiguar irregularidades e se necessario posterior questionamento na via
judicial;

5- Controle Social: é exercido pela sociedade, esté previsto no art. 5, LXXIII, Constituicdo Federal, e visa a efetiva participacdo da sociedade de forma direta
na defini¢cao de agdes e politicas publicas.

Correcgéo #000744

Por: Karla N G C Aranha 19 de Maio de 2016 as 11:40

Apesar de trazer a resposta pedida pelo enunciado, o texto ndo cativa o leitor diante da sua estrutura narrativa. Em geral, acredito que tenha atendido
minimamente aos anseios do administrador. Destaco o que, para mim, SOou Como pontos positivos e negativos.

PONTOS POSITIVOS:

- Tratou com objetividade as formas de controle, respondendo sem rodeios o que perguntou o examinador.
- Trouxe o embasamento legal das formas de controle.

- N&o traz erros gramaticas perceptiveis.

PONTOS NEGATIVOS

- Alintroducéo acerca do instituto e suas caracteristicas, a meu sentir, é fraca.

- A objetividade com o que tratou o tema enfraqueceu a riqueza argumentativa da resposta. Ou seja, somente foram pontuadas as formas de controle,
sem uma narracéo coerente e logica. Particulamente, acredito que em provas dessa magnitude, o examinador ndo busca somente a resposta correta.
Mais do que isso, espera que o candidato saiba discorrer sobre ela de modo claro. No meu ponto de vista, reitero, ndo se buscam doutrinadores, mas um



candidato que saiba estruturar minimamente boas dissertagdes, pois essa € pratica recorrente na carreira do magistrado.
Corregéo #000672

Por: Ricardo Machado 20 de Abril de 2016 as 20:27

O candidato elaborou uma razoéavel dissertacdo, conhece o tema, mas nédo estruturou bem a resposta.

No inicio deveria ter mencionado que as Agéncias Reguladoras séo autarquias em regime especial. E no que diz respeito ao objetivo, acredito que nédo
apenas regulam, controlem e fiscalizam a execucgéo de servicos publicos, mas sim servicos de interesse publico - como no caso da ANP (Agéncia
Nacional do Petréleo).

O candidato afirma que ira mencionar quatro formas de controle, mas elenca cinco, outro ponto que deveria ter maior cuidado.

No item 4, o canditado confundiu a legitimagéo ativa para a a¢éo popular, que é do cidaddo e nédo do Ministério Publico (art. 5°, LXXIIl da CRFB - com a
ressalva do art. 9° da Lei 4717/65). Ainda no referido item, deveria ter mencionado o dispositivo que garante a referida competéncia do MP (acredito que
o Constitucional possa ser o art. 129, Il e VI).

Acredito que poderia ter sido desenvolvido melhor cada item.

Corregédo #000477

Por: André Vitor Da Rosa 15 de Margo de 2016 as 17:48

As agéncias reguladoras sdo, de fato autarquias, mas em regime especial, conforme a melhor doutrina. Uma vez que a autarquia ndo compartilha a
personalidade juridica do Ente da Administracéo Direta que a criou, ndo é possivel fazer o controle mais importante, o POLITICO.

O fato de seus diretores terem mandato previamente fixado da a Agéncia Reguladora liberdade para gerenciar das melhor forma suas atividades, ndo
sendo em tese, sujeitas as volatilidades politicas.

Ainda, é ultrapassado dizer que cabem as agéncias reguladoras fiscalizar, lato sensu, "servigos publicos transferidos ao setor privado”. Podem ter surgido
com este intuito, mas hoje também fiscalizam atividades que amplamente pertencem ao setor privado, como por exemplo a ANS (Ag. Nacional de Salde
Suplementar) ou mesmo a ANCINE (Ag. Nac. de Cinema). As agéncias reguladoras agem para regular os servigos que envolvam interesse publico.

Cabe salientar, ainda, que a agéo civil publica é ferramenta passivel de utilizagdo do Ministério Publico, enquanto a sua legitimagao na Agao Popular é
residual, ou seja, quando ha abandono da causa pelo legitimado original, o cidad&o, conforme o art. 5° e sua lei propria. O seu principal papel (MP) é
fiscalizador.

Por fim, além dos controles externos citados, cabe dizer do poder de auto-tutela que as Agéncias Reguladoras possuem, podendo revogar ou rever seus
atos conforme a conveniéncia e a oportunidade.

Correcgéo #000175

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 4 de Fevereiro de 2016 as 19:55

Prezado Thiago,

Sugiro atencdo quanto a linguagem juridica e a coeréncia do seu texto. Vocé citou que ha no minimo quatro formas de controle e citou cinco, acaba
passando a sensacgédo de "falta de atencao" ao examinador. Apesar de vocé néo ter respondido errado, senti falta que os pontos fossem melhor
explicados e que houvesse uma concluséo ao texto.

Resposta #001310

Por: Gabriel Henrique 12 de Maio de 2016 as 16:53

A pesar das agéncias reguladoras serem estabelecida nas suas respectivas legisla¢Ges, devido a isso ndo seria plausivel a composigdo de um poder
ilimitado a estas autarquias, esse controle pode ser feito através do parlamento é regra constitucionalmente estabelecida, como esta presente no artigo 49,
inciso X da Constituicdo Federal.

Além disso, percebe-se que apesar de seu carater independente, as agéncias reguladoras federais ndo podem atuar a revelia do Congresso Nacional,
devendo esclarecimentos de seus atos quando estes forem requeridos.

Destarte que podera ser feito também o controle através do tribunal de contas estabelecido no artigo 70 da CF, sendo assim as agéncias ndo poderdo se
eximir do controle externo pelo Tribunal de Contas, tendo em vista ainda esse controle podera ser feito através do Judiciario perante os atos administrativos
adotados a posteriore, unicamente de formalizacéo de sua legalidade.

Portanto, podendo por restrito e verificando as conformidades do ato com a norma legal que o rege, também é uniforme ressaltar que podera ser feito
pelo Ministério Publico que fard observancia com base na sujeicéo de revisdo judicial dos atos das agéncias reguladoras, esses atos sempre de cunho



regulatério, na medida que eivadas dos defeitos previstos na legislagao propria poderdo ser questionadas.
Corregéo #000959

Por: Jo&o Victor 27 de Junho de 2016 as 20:31

vou de ponto com a mesma visdo da colega a pesar das agéncias reguladoras serem estabelecidade nas suas respectivas legislagdo faltou mais
conteudo do canditado para formulagéo da resposta.

Corregéo #000745

Por: Karla N G C Aranha 19 de Maio de 2016 as 12:00

Gabriel,

Perdoe-me a sinceridade, mas a embora tenha abordado corretamente alguns pontos pedidos pelo examinador (controle legislativo, do TCU, do Judiciario
e do Ministério Publico), a resposta deixou muito a desejar, tanto na redacao, quanto na sua completude (faltou trazer o controle social).

Destaco o que, para mim, na sua resposta SOou como pontos positivos e negativos.

PONTOS POSITIVOS:

- Abordou corretamente algumas das formas de controle, respondendo (embora incompleto) o que foi pedido pelo examinador.
- Em geral, trouxe o embasamento legal das suas respostas.

PONTOS NEGATIVOS

- Faltou coeréncia e légica na argumentagéo. O texto ndo trouxe uma boa introdugédo, que contextualizasse o leitor no tema.

- O texto ndo abordou a natureza do instituto, suas principais caracteristicas. Embora n&o saiba se isso integrava o espelho de corregdo, sempre acho
bom fazer isso, pois demonstra conhecimento sobre o que se esta escrevendo.

- Apesar de ndo trazer muitos erros gramaticais (faltaram algumas crases, virgulas e alguns conectivos foram mal posicionados), o texto inicia com um
erro (para mim imperdoéavel), ao trocar "apesar” por "a pesar". Esse erro, sem divida, pode ter decorrido da digitacdo. Mas é sempre bom revisar o texto
antes de publica-lo, para evitar uma ma impressdo como a que eu tive.

Enfim, deixo um conselho para vocé...

Particulamente, acredito que em provas dessa magnitude (magistratura federal), 0 examinador ndo busca somente a resposta correta para o seu
enunciado. Mais do que isso, espera que o candidato saiba discorrer sobre ela de modo claro, coerente e com uma boa escrita e argumentacéo. No meu
ponto de vista, reitero, ndo se buscam doutrinadores, mas um candidato que saiba estruturar minimamente boas dissertacdes, pois essa € pratica
recorrente na carreira do magistrado.

Treine bastante a redacéo. O conteddo, apesar de ser extremamente importante, as vezes fica ofuscado por uma redacéo fraca.

Novamente peco desculpas pela sinceridade, mas estamos aqui para isso (pelo menos € o que eu espero dessa ferramenta de estudos).
Qualquer duvida, fico a disposigéo para esclarecé-la! ;)

Abragos,

Karla

Resposta #000194

Por: Erica Fernandes Pereira 8 de Dezembro de 2015 as 16:21

A autonomia das agéncias reguladoras nao significa a falta de controle de suas atividades, o que seria inadmissivel. Esta autonomia estéa relacionada com as
suas atribuicGes.

A doutrina brasileira, aponta basicamente duas possibilidades de controle. A primeira forma é o controle financeiro das agéncias, ou seja, relativo as contas,
este seré exercido pelo Tribunal de Contas conforme expressa previsdo contida nos artigos 37, 49, inciso X e 70 da Constituicdo Federal. J& a segunda € o
controle finalistico. Segundo a ConstituicAo Federal em seu artigo 37, paragrafo 8°, a Administra¢ao Publica Direta, nos termos do contrato de gestdo,em
conjunto com os dirigentes da entidade contratada fiscalizara o contrato de trabalho, fixara objetivos para alcangar prazos de execucgéo, estabelecera critérios
de avaliagdo de desempenho, limites para despesas, assim como o programa da liberacéo dos recursos financeiros previstos.

Correcgéo #000176



Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 4 de Fevereiro de 2016 as 20:00

Prezada Erica,

Achei sua redacéo juridica boa, porém faltou falar sobre outros aspectos sobre o controle das agéncias reguladoras, como a possibilidade de controle
judicial, de controle por parte do MP e por parte da sociedade. Geralmente quanto mais pontos vocé cita numa questéo discursiva, maior é a sua nota, e
infelizmente na sua resposta, faltou a citacéo de varios aspectos.

Resposta #000958

Por: José Alexandre de Luna 29 de Margo de 2016 as 15:48

A Administracéo publica deve atender em qualquer atividade que desempenhar ao principio da legalidade. Desse modo, é absolutamente possivel o controel
sobre as agEncias reguladoras, assim como o &, para toda & administracdo publica. Além do principio da legalidade, o qual determina que A administracéo
publica s6 pode fazer aquilo que a lei permite, também deve ser submissa ao principio da indisponibilidade do interesse publico, pois o Estado administra a
coisa alheia e por isso deve prestar contas de sua gestdo. Desse modo, as agéncias reguladoras devem obedecer ao controle efetivado pelos préprios
cidadéos e pelos 6rgaos proéprios, tal como o Tribunal de Contas, Podderes Legislativo e Poder Judiciario. Segundo o professor Matheus Carvalho (Manual
de Direito Administrativo, 2015, p. 377/378) aduz que: "O controle legislativo € aquele executado pelo Poder Legislativo diretamente - o chamado controle
parlamentar direto - ou mediante auxilio do Tribunal de COntas. N&o se pode esquecer que este poder manifesta a contade popular e, como tal, ndo poderia
deixar de fiscalizar e orientar a atuacédo do administrador. O controle judicial é realizado pelo Poder Judiciario, mediante provocacéo de qualquer interessado
que esteja sofrendo lesdo ou ameaca de lesédo em virtude de conduta ou omissao administrativa que o atinja direte ou indiretamente. Nestes casos, 0
controle seré exercido somente no que tange aos aspectos de legalidade dos atos administrativos, ainda que se trate de ato praticado no exercicio da
competéncia discricionaria, haja vista a impossibilidade de substituicdo do mérito administrativo pelo op¢éo do julgador.Por fim, o controle administrtivo
decorre do poder de autotuela conferido & Administra¢éo Publica que deve efetivar a fiscalizacéo e revisdo dos seus atos, mediante provocacgéo ou de oficio,
com a finalidade de verificar os aspectos de ilegalidade que maculem o ato controlado, situagdes que ensejam a anulagdo do ato - e também auséncia de
interesse publico na manutengéo da conduta no ordenamento juridico, podendo justificar sua revogagao." Alnda no que tange ao controle efetuado pelo
Poder Judicario, é preciso destacar a obediéncia ao principio da deferéncia as decisdes das agéncias reguladoras, uma vez que estas detEm alta
capacidade técnica na tomada de suas decis6es, o que deve ser observado pelo judiciario.

Correcdo #000674

Por: Ricardo Machado 20 de Abril de 2016 as 21:36

Acredito que o candidato deveria tentar realizar a questdo sem consulta a doutrina, tendo em vista que se trata de questao de segunda fase da
magistratura federal, onde ha consulta apenas a legislagdo seca.

O candidato alega aspectos genéricos acerca da administragéo publica, sem mencionar as peculiaridades/debates sobre os aspectos do controle das
Agéncias Reguladoras (Ex. Parecer AC 51 da AGU).

Resposta #002328

Por: MDG 11 de Outubro de 2016 as 14:52

As agéncias reguladoras sé@o espécies do género autarquia, que sdo pessoas juridicas de direito publico integrantes da Administragcéo Publica Indireta e tem

por escopo a realizagdo de atividades especificas do Estado de regulagdo e normatizacdo, as quais Ihe foram conferidas por meio de descentralizacéo

administrativa, nos termos do art. 5° do DL 200/61. Sua criacdo se da mediante lei (art. 37, XIX, CF), a qual especificara as atribuicdes do ente administrativo,

sua area de atuacgao, hieraquia institucional, dentre outros. Como sabido, a Administragdo Publica Indireta é pessoa juridica autbnoma em relagéo aos entes

federativos da Administragao Direta, mantendo com estes apenas uma relagdo de supervisdo ministerial, a qual ndo se caracteriza como subordinagdo, até

porque os entes da Administracéo Indireta, no caso em tela, as autarquias, possuem patriménio, renda e quadro de pessoal proprios. Inclusive, dada sua
autonomia, as autarquias ainda sdo responsaveis pela elaboragdo e envio de sua prérpia proposta orgamentaria ao Poder Executivo, que consolidara o
orgamento de todos 6rgéos e entidades para posterior envio ao Poder Legislativo. As agéncias reguladoras, no entanto, possuem algumas peculiaridades
que as tornam autarquias especiais e diferenciadas. Primeiramente insta salientar que as agéncias reguladoras atuam em determinados setores da

economia e tem como objetivo primordial regulamentar e fiscalizar a prestacdo de deteminados servicos, sejam estes prestados por particulares ou por entes

publicos (art. 174, CF). Ainda, cabem as agéncias reguladoras proceder a regulamentacéo do setor de modo a garantir concorréncia efetiva e leal entre os

agentes de modo a impedir a concentragdo econdnima dos servicos e atividades nas méos de determinados grupos econdmicos; bem. Diante dessa funcédo

primordial que exercem, e até pelo fato de terem ingeréncia no setor de atuagéo em que o proprio Poder Publico atua, as agéncias reguladoras detém maior

autonomia em relagdo as autarquias comuns, tal fato é verificado inclusive pelo fato de os dirigentes das agéncias reguladoras terem autonomia, sendo

submetidos a madato fixo e certo de dire¢do (L9986), ndo ficando assim subordinados ao ente instituidor. No que tange ao controle exercido sobre as
agéncia reguladoras, considerando que tais séo entes publicos e, portanto, recebedoras de dinheiro publico, se submetem a fiscalizacéo contébil, financeira

e orcamentaria do Tribunal de Contas, nos moldes dos arts. 70 e seguintes da CF. Além disto, o Poder Judiciario também podera ser acionado em casos de

constatacéo de ilegalidades perpetradas pela agéncia. Por fim, em decorréncia do principio da autotutela, a propria autarquia especial podera fiscalizar suas

atividades, podendo ela prépria anular atos ilegais cometidos.

Resposta #002396

Por: VINICIUS ARAUJO DA SILVA 10 de Dezembro de 2016 as 12:33



As agéncias reguladoras sdo autarquias submetidas a um regime especial que se justifica em razao da finalidade para qual foram desenvolvidas.

Teve o surgimento no Brasil no inicio dos anos 90, com a reforma administrativa que buscou a superagéo do modelo burocratico com medidas de diminuigéo
do Estados, a exemplo das privatizacdes.

As agéncias surgiram justamente para regular as atividades que outrora eram desempenhadas pelo Estado e, posteriormente, foram atribuidas a iniciativa
privada.

As agéncias reguladoras possuem algumas caracteristicas particulares que lhes diferenciam das demais entidades da administracdo publica indireta, como a
existéncia de mandato fixo para seus dirigentes que impossibilita a demiss@o ad nutum, como ocorre normalmente nas outras entidades. Além disso,
desenvolvem um poder regulamentar nas respectivas areas de atuagéo.

No que se refere as possibilidades de controle sobre as agéncias reguladoras, a primeira espécie que pode ser mencionada € o controle interno que deve ser
mantido pela prépria agéncia.

Ademais, no ambito da Unido, as agéncias reguladoras estdo submetidas ao controle externo do Congresso Nacional, com auxilio do Tribunal de Contas da
Uni&o que devera apreciar a regularidade da aplicagdo dos recursos publicos.

N&o se pode perder de vista que o poder regulamentar, j& mencionado anteriormente, estd submetido ao principio da legalidade estrita, sendo impedido de
criar obrigag6es além das ja previstas em lei.

Por fim, em observancia ao principio constitucional da inafastabilidade da jurisdicéo, as agéncias reguladoras nédo estdo imunes ao contole jurisdicional.
Nesse ponto, é preciso destacar que, em que pese o Brasil ter adotado o sistema inglés de jurisdicdo una, em regra, o judiciario ndo pode se imiscuir no
mérito administrativo, interferindo em sua discricionariedade, a ndo ser em casos excepcionais para realizar um controle de proporcionalidade.

Resposta #002916

Por: YODA 2 de Agosto de 2017 as 21:24

As agéncias reguladoras sdo autarquias especiais, sua especialidade estd caracterizada na existéncia de mandato fixo e estabilidade para seus
dirigentes, falta de subordinagcdo ministerial, poucos recursos hierarquicos externos, dentre outras garantias que eventuais leis criadoras criem.

Nao existe lei que disponha sobre agéncias reguladoras de forma geral, por esse motivo é que cada agéncia reguladora podera ter caracteristicas
especiais especificas, o0 que aumenta a possibilidade de autonomia e independéncia em relagdo a administracéo direta.

Nao obstante haver certo grau de autonomia e independéncia em relagdo a administragdo central, isso ndo quer dizer que as agéncias reguladoras
estdo imunes a qualquer tipo de geréncia, pois no Brasil ndo ha 6érgdo com poderes ilimitados, que estejam livres de qualquer tipo de controle e fiscalizagéo,
em razdo disso, as agéncias reguladoras sofrem alguns tipos de controles, sejam internos, quando controlam seus préprios atos “autotutela” ou externos.

No que tange ao controle externo, as agéncias reguladoras estédo sujeitas a controle por parte do poder Judiciario, Legislativo e executivo, além de
também estar sujeita a controle social, realizado por meio de diversos mecanismos que permite o particular exercer participacdo nas atividades
desempenhadas pela agéncia reguladora.

No que toca ao controle judicial, € majoritario o entendimento de que o judiciario pode controlar o ato no que toca a sua constitucionalidade e
legalidade, sendo certo de que a deciséo técnica realizada pelo ente administrativo integra os motivos que originaram o ato, em outras palavras, a decisao
técnica faz parte dos motivos que ensejaram a pratica do ato.

Ainda em relagdo ao controle judicia, ha discusséo feita em relagéo aos limites do controle judicial, tendo em vista que este ndo pode atingir o mérito
do ato ADM, porém como é sabido, h& a possibilidade do Judiciario, quando da andlise da constitucionalidade e legalidade do ato, atingir o mérito do ato.

O Controle Legislativo é feito através do Congresso Nacional e do Tribunal de Contas da Unido, essa possibilidade de controle esta positivada no
texto constitucional no art.49 X, que tem a seguinte redacao:

Art. 49 E da competéncia exclusiva do Congresso Nacional:
X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluidos os da administracéo indireta;

Em relagdo ao controle externo exercido especificamente pelo Tribunal de Contas da Unido, a Constituicdo traz no art.71 hipéteses em que o referido
6rgdo atuara o controle de diversas entidades da administragdo direta e indireta, estando ai abrangidas as agéncias reguladoras.

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da Uni&o, ao qual compete:

Il - julgar as contas dos administradores e demais responsaveis por dinheiros, bens e valores pablicos da administragao direta e indireta,
incluidas as fundacdes e sociedades instituidas e mantidas pelo poder publico federal, e as contas daqueles que derem causa a perda,
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuizo ao erario publico;

Il - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissdo de pessoal, a qualquer titulo, na administracdo direta e indireta,
incluidas as fundagdes instituidas e mantidas pelo poder publico, excetuadas as nomeagdes para cargo de provimento em

IV - realizar, por iniciativa prépria, da Camara dos Deputados, do Senado Federal, de comiss&@o técnica ou de inquérito, inspegdes e
auditorias de natureza contabil, financeira, orgamentéria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciario, e demais entidades referidas no inciso II;



Em se tratando de controle legislativo, encontramos discussao acerca dos limites desse controle, para grande parte da doutrina o referido controle
esta limitado a aspectos relacionados com a gestéo dos recursos publicos, ndo sendo possivel controle no que toca ao mérito do ato ADM, porém ha uma
pequena parcela da doutrina que entende que em razéo do principio da eficiéncia, o Tribunal de Contas da Unido poderia ir além, dos jA mencionados
aspectos de gestdo e recursos publicos.

O controle social podera ser exercido de varias maneiras, podemos enumerar 4 hip6teses: a) participacdo da comunidade em conselhos superiores e
consultivos; b) participagdo da comunidade em audiéncias publicas; c) denlncias provenientes de cidadaos; d) ouvidorias destinadas a comunidade.

Importante salientar que o controle social é de extrema importancia pois da as agéncias reguladoras legitimidade democratica.

O Controle Ministerial também ¢é fruto de discussdes na doutrina, parte da doutrina afirma que o ministério relacionado poderia controlar a agéncia
reguladora, e com profundidade a AGU editou o Parecer AGU N° AC-51 de 2006 que foi aprovado pelo Presidente da RepuUblica, tendo carater normativo e
vinculante para toda a administragdo publica federal. Contudo muitos doutrinadores criticam a existéncia desse parecer por afrontar a autonomia das
agéncias reguladoras, quando cria ingeréncias ndo previstas em lei. Extrai-se do préprio parecer que o controle seria exercido quando as agéncias
reguladoras afrontassem politicas publicas relacionadas aos respectivos ministérios, ou quando afrontassem a legalidade.

Conclui-se assim que ha vérias espécies de controle incidentes sobre as agéncias reguladoras. Ha controle interno, exercido por meio de “autotutela” e por
meio do executivo, h& controle externo exercido pelo poder judiciario quando atos normativos emanados das agéncias reguladoras afrontem a
constitucionalidade e a legalidade, e por Ultimo h& ingeréncia feita pelo legislativo, diretamente, por meio de suas casas legislativas ou indiretamente por
meio do TCU.

Resposta #003230

Por: LUCAS RAFAEL MARTINS 29 de Outubro de 2017 as 16:05

Primeiramente tem-se que o desempenho das agéncias reguladoras bem como o seu controle deve ser exercido com atengdo aos principios constitucionais
norteadores da Administracédo Publica; desta forma, ndo seria aceitavel a composicdo de um poder ilimitado as autarquias especiais; devendo-se recordar
que, sua existéncia se mostra como fundamentais para adequacédo do mercado a nova ordem, contudo, seus poderes ndo devem ser ilimitados sobretudo na
seara constitucional, que estabece um rol de controle internos e externos a atuagéo das agéncias reguladoras.

a) Como controle externo, ha de recordar que o controle da Administracéo pelo Congresso é regra (art. 49, X, CRFB/88). Neste sentido vemos que, apesar
de seu carater independente, as agéncias reguladoras federais ndo podem atuar a revelia do Congresso Nacional, devendo esclarecimentos de seus atos
quando estes forem requeridos. Tal controle ndo quer significar que as agéncias reguladoras atuam conforme ordens do legislativo, contudo, as leis criadoras
das agéncias reguladoras devem prever hipdteses de controle legislativo destas. O papel do controle legislativo das agéncias reguladoras fortalecem sua
independéncia, haja vistas que assegura que a finalidade legal pela qual foram constituidas estdo sendo preservadas, afastando assim que o vél da
independéncia seja usado como substrado para praticas indevidas, na esperanga de ndo serem descobertos; o controle farzer-se-a também pela via dos
instrumentos orgamentarios;

b) Nesse sentindo, ventila-se que as agéncias sofrem controle pelo Tribunal de Contas, 6rgdo controlador de todos os poderes do Estado, dotado de excelsa
autonomia e atribuices. Esse controle, basicamente se desenhara conforme previsdo do art. 70 da CRFB/88, sobre a gestdo administrativa em sentido
proprio. Isto é, ndo cabera ao Tribunal de Contas investigar o contetdo das decisdes regulatérias emitidas pela agéncia. O que sofrera controle serdo os
gastos, as licitagdes, os contratos firmados e as despesas com pessoal. Ou seja, a atuagao do Tribunal de Contas recaira sobre as agéncias

reguladoras enquanto autarquia, ndo como 6rgéo titular de competéncias regulatérias.

c¢) O controle judicial de todos os atos da Administracdo é determinacéo pétrea constitucional, tendo em vista que "a Lei ndo excluird da apreciagdo do
judiciario lesdo ou ameagca a direito"; todavia, diante do conjunto de prerrogativas que gozam as agéncias, tem-se que o controle judicial se limitara aos
mesmos limites do controle a Administragdo Publica, qual seja, a verificagio da legalidade de seus atos.

d) Controle exercido pelo Ministério Publico: O Ministéiro Publico como legitimado ativo para propositura de acéo popular e de agéo civil publica, pode
questionar, judicialmente, defeitos da atuagéo regulatéria das agéncias quando desviados da previsdo da lei criadora. Ademais, por meio da instauragédo de
inquéritos, a agéncia reguladora devera prestar esclarecimentos ao 6rgao ministerial, sempre que se fizer necessario.

e) Controle exercido pela sociedade: Como instrumento de garantia e protegdo da ordem econémica é fundamental que a atuacéo das agéncias se dé de
forma transparente, desta forma, outra restricdo limitadora das prerrolgativas conferidas as agéncias legalmente é o contato aberto com a populagéo, ou seja,
sua atuagdo, administragdo e contas devem ser abertas e publicas a qualquer interessado. Além disso, deve manter ouvidorias ou centros de atendimento a
sociedade, no sentido de receber reclamagdes, investigalas e sempre que necessario aplicar punicdes pertinentes. Além disso, as agéncias devem manter
canal aberto as empresas privadas, no sentido de ouvir seus pleitos e reinvindicacdes, podendo se realizar por meio de audiéncias publicas, reunides com
empresarios, entre outros meios.

f) internamente, a agéncia podera se valer do conjunto de prerrogativas do poder hierarquico, para controlar o ato de seus agentes, 6rgédos e entidades.
Podendo ordenar - criar hierarquia entre seus agentes e 6rgéos; coordenar - harmonizar fun¢des internas; controlar; corrigir; delagar e avocar competéncias,
sempre se atentando aos requisitos legais. Podera também revogar atos dos quais ndo produziram direitos aos administrados, em razéo da conveniéncia e
oportunidade e devera anular atos ilegais, os quais ndo produzem direitos. De forma indireta podera sofrer controle por parte do poder executivo, no que €
conhecido como controle hierarquico impréprio, o que vem a relativizar a independéncia das agéncias reguladoras, isto porque o Parecer n°® 51 da Advocacia
Geral da Unido (AGU), aprovado pelo Presidente da Republica, modificou tal entendimento. A este respeito, cabe recordar que, o Parecer do Advogado da
Uniao aprovado pelo Presidente da Republica e publicado junto com o despacho presidencial tem for¢a normativa e vincula toda a Administragcao Federal.
Sendo assim, desde a publicacdo do mencionado parecer, em 2006, ha possibilidade de interposigdo de recurso hierarquico impréprio em face de decisdo de
agéncia reguladora em caso de ilegalidade ou descumprimento de politicas publicas.



Resposta #003703

Por: Flavio Brito Gomes 28 de Dezembro de 2017 as 21:12

A criacdo das agéncias reguladoras se deu com o Programa Nacional de desestatizacdo. Com o objetivo de reduzir o déficit pablico, passou-se & iniciativa
privada atividades que eram dispendiosas para o Estado, transferindo a prestacao de servicos a entidades privadas, com a intencéo de reduzir gastos e
buscar uma maior eficiéncia ne execugédo destas ativdades. Ocorre que o afastamento do Estado passo a demandar a existéncia de 6rgaos reguladores,
nascendo, assim, a necessidade de criacéo desta espécie de autarquia. Ela é criada em regime especial para fiscalizar, regular, normatizar a prestagdo de
servigos publicos por particulares, evitando a busca desenfreada pelo lucro no servigo publico.

Ressalte-se que o poder normativo concedido a estas entidades para execucéo de sua fungéo de conrole e regulagéo ndo podera extrapolar os limites da lei,
substituindo-se ao texto legal, devendo ater-se a orientagdes de natureza técnica e providéncias inferiores e obedientes a lei, por meio de resolugoes.

No ambito do controle da Agéncias reguladoras, destaca-se a teoria da captura. De acordo com a referida teoria, a ilegalidade se configura quando a agéncia
perde sua condigao de autoridade comprometida com a realizacédo do interesse coletivo e passa a reproduzir atos destinados a legitimar a consecucao de
interesses privados dos segmetos regulados. Portanto, quando algumas agéncias reguladoras se afastam de preceitos constitucionais de prote¢éo a
sociedade, para atender interesses de agentes e grupos econdmicos em detrimento dos cidaddos que utilizam ou necessitam de servigos publicos
configura-se o fendbmeno da captura. Tais atividades séo passiveis de controle administrativo e judicial, dada a sua antijuridicidade.

N&o existe um diploma legal especifico que discipline o controle da atuagdo administrativa das Agéncias Reguladoras. A matéria tem origem na Constituicdo
Federal e é regulamentada por diversas leis infraconstitucionais que visam garantir que o Estado nédo atuara livremente, diante do ordenamento juridico
posto.

Com efeito a sujeicdo da atividade administrativa do Poder Publico ao amplo controle decorre da formagéo do Estado Democratico de Direito, no qual todas
as pessoas da sociedade, incluindo o préprio poder publico, se submetem as normas estipuladas mediante lei. Neste sentido, somente a lei deve pautar a
atividade do ente estatal, atividade cujo fim imediato deve ser sempre a satisfacéo das necessidades publicas.

Dessa forma, o decreto lei 200/1967, em seu art. 6°, V, dispde que as atividades da Administracédo Federal obedecerédo como principio fundamental ao
controle exercido pelos cidadéos e pelos préprios 6rgdos internos desta entdade, abrangendo, inclusive, aqueles que integram a estrutura dos poderes
judiciério e legislativo.

Pode-se conceituar o controle administrativo como o conjunto de instrumentos definidos pelo ordenamento juiridico a fim de permitir a fiscalizagdo da
atuagdo estatal, por 6rgaos e entidades da prépria Administragéo Publica, dos Poderes legislativo e judiciario, assim como pelo povo diretamente,
compreendendo ainda a possibilidade de orientagéo e revisédo da atuagdo administrativa de todas as entidades e agentes publicos, em todas as esferas de
poder.

Quanto a natureza do 6rgéo controlador, o controle administrativo classifica-se como controle legislativo, administrativo e judicial.

O controle legislativo é aquele executado pelo Poder legislativo diretamente - o chamado controle parlamenar direto- ou mediante auxilio do tribunal de
contas da unido.

O controle judicial é realizado pelo Poder Judiciario, mediante provocacéo de qualquer interessado que esteja sofrendo lesdo ou ameaca de lesdo em virtude
de conduta ou omissao administrativa que o atinja direta ou indiretamente.

Por fim, o controle administrativo decorre do poder de autotutela conferido a Administracdo Publica que deve efetivar a fiscalizacéo e revisdo dos seus atos,
mediante provocagé&o ou de oficio, com a finalidade de verificar aspectos de ilegalidade que maculem o ato controlado.

O controle administrativo realizado pela Administracéo direta em relacéo as agéncias reguladores é o chamado controle por vinculagdo. O controle por
vinculagdo decorre do poder exercido pela administragéo direta sobre as entidades descentralizadas, ndo se caracterizando com subordinagéo hierarquica,
mas tdo somente como uma espécie de supervisdo. Parte da doutrina trata da matéria sobre o rétulo de controle finalistico. Nestes casos, o ente da
Administracdo Centralizada podera verificar se a entidade da Administracéo Publica Indireta cumpre os requisitos para os quais ela foi criada, mediante lei.

O controle administrativo também pode ser realizado por 6rgéos internos do respectivo Poder, como é o caso da Controladoria-Geral da Unié&o.

Resposta #003710

Por: Klévis 30 de Dezembro de 2017 as 20:34

A partir da intensificacéo do processo de privatizacéo e delegacado de servigos publicos a particulares surgiu a necessidade de estruturacao e criacédo das
agéncias reguladoras.

A bem da verdade, as agéncias reguladoras s&o pessoas juridicas de direito publico, integrantes da Administragdo Indireta, sendo autarquias de natureza
especial.

Como o préprio nome sugere, tem entre suas finalidades a regulagéo de determinada atividade. Mas nao s6 isso. Tem poder para regular, fiscalizar e
legislar.



Diferencia-se das demais autarquias por ter maior autonomia administrativa, técnica e normativa. Na propria lei criadora das agéncias reguladoras consta seu
objeto de atuacéo e suas prerrogativas, entre elas o mandado fixo de seus dirigentes e maior poder normativo para legislar sobre questde técnicas.

No entanto, isso néo significa que as agéncias reguladoras ndo sejam passiveis de controle.

Inicialmente, estdo submetidas a tutela administrativa, ocasido em que a Administracéo Direta a que a agéncia reguladora esta vinculada exerce controle
finalistico acerca de seu objeto de atuagéo.

Nesse ponto, ressalte-se que, naturalmente, o controle sobre as agéncias reguladoras é mais restrito do que o suportado pelas demais entes da
Administracéo Indireta, justamente pela maior autonomia conferida pelo legislador as agéncias reguladoras.

Ademais, as agéncias reguladores, como pessoas juridicas de direito publico integrantes da Administracédo Publica Indireta, que utilizam verbas publicas,
também sofrem controle pelo respectivo Tribunal de Contas, a luz do art. 70 e 71 da CRFB em auxilio ao Congresso Nacional, a quem cabe exercer o
controle externo da Administragdo Publica Direta e Indireta,

Finalmente, em raz&o da inafastabilidade da jurisdi¢éo, os atos e agdes emanados pela agéncia reguladora podem ser submetidas ao crivo do Poder
Judiciério.

No entanto, a atuagdo do Poder Judiciario apenas se restringe ao controle de legalidade ou constitucionalidade. Na verdade, o STF tem buscado privilegiar o
carater técnico das agéncias reguladoras. Exemplo disso tem sido decisdes do STF ndo permitindo a comercializagdo de medicamentos ndo autorizados
pela ANVISA, ainda que demonstrados possivies beneficios de seu uso, dado o carater técnico das posi¢des da referida agéncia, que sempre que possivel
devem ser respeitadas.

Portanto, infere-se que, em que pese as especificidades das agéncias reguladoras, também se submetem a tutela administrativo, ao controle do Congresso
Nacional e Tribunal de Contas, bem como ao controle do Poder Judiciario.

Resposta #004289

Por: Bximenes 13 de Junho de 2018 as 15:18

As agéncias reguladoras, autarquias em regime especial, séo passiveis de controle interno e externo.

O controle externo pode ocorrer por diversas frentes, entre eles, destaca-se o realizado pelo Legislativo com o auxilio do Tribunal de Contas, trata-se do
controle financeiro, administrativo e operacional, exercido nos moldes do art. 70 da CF/88.

Além disso, como néo poderia deixar de ser, sofre o controle judicial, visto que, nenhuma lesdo ou ameaca de leséo restara incélume a eventual apreciagdo
a ser realizada por este Poder, neste sentido, eventuais ilegalidades ou inconstitucionalidades seréo devidamente apreciadas e reprimidas.

Prosseguindo, temos o controle social exercido, notadamente, por intermédio da ag&o popular diretamente pelo cidaddo ou mediante propositura de acéo
civil publica pelo MP.

No que respeita ao controle interno ele pode ser realizado por intermédio do Poder Hierarquico, no qual a prépria agéncia controla os atos realizados pelos
seus proprios agentes, além disso, pode ser realizado por intermédio de controle finalistico que, diga-se, ndo se confunde com poder hierarquico, visto que,
como sabido, as agéncias posseum autdnomia acentuada o que impede que seus atos sejam revistos por superiores em relagéo ao Ministério ou 6rgdo a
que se encontra vinculado.

Sem embargos, este Ultimo tema é deveras controvertido, havendo vozes que apregoam a possibilidade de revisdo dos atos realizados pela agéncia pelo
Ministério a que se encontra vinculado.

Resposta #004490

Por: ROBERTO 31 de Julho de 2018 as 17:03

Na década de 1990, foram instituidas as agéncias reguladoras, a fim de exercerem as regras e a fiscalizagdo dos servigos essenciais prestados por
concessionarias de servigos publicos. Entende-se por autarquias especiais, as entidades da administragao indireta com recursos e personalidade juridica
proprios.

Uma das prerrogativas desfrutadas por essas agéncias é a autonomia gerencial. Isso sugere que nédo ha subordinagéo entre elas e o ente que as criou. No
entanto, este goza do "poder de tutela" sobre essas entidades e por meio dele exerce o controle finalistico dos atos dessas instituicées. Além disso, os
cargos de confianga dessas instituicdes, também, séo providos por ele.

Outros controles a que se subordinam as autarquias especias s&o o exercido pelo poder legislativo, por meio do TCU e de Comissdes e o controle exercido
pelo Poder Judiciério, no que tange a legalidade e constitucionalidade dos respectivos atos dessas entidades, Ainda, cabe destacar que a Constituicao
Federal em seu artigo 37,paragrafo 3°,assegura formas de participacéo dos cidadados nesse controle.

Segundo o Supremo Tribunal Federal, por analogia ao artigo37,XIX da CRFB/88, essas agéncias s6 poderam ser extintas por lei especifica. Outro fator
relevante diz respeito ao "contrato de gestdo" que permite ao ente que criou a autarquia estipular metas de desempenho em troca de prerrogativas como
maior autbnomia gerencial para essas entidades - art. 37, paragrafo 8° da CRFB/88.



Dessa forma, embora as agéncias reguladoras ndo sejam subordinadas ao ente que as criou, sao controladas tanto por ele - "poder de tutela”, quanto pelos
poderes legislativo e judiciario, haja vista que o legislador estipulou essas regras para as empresas de carater publilco.

Resposta #004887

Por: Bruna 8 de Janeiro de 2019 as 12:16

As agéncias reguladoras decorrem da disposicéo do art. 174 da CF. Assim, sdo autarquias instituidas com a finalidade de regulamentar a atividade
econdmica em diversas areas a fim de padronizar requisitos minimos para o exercicio dessas. Assim, garante-se que o proprio Estado atue diretamente na
economia, nos termos do art. 173 da CF, observando normas e diretrizes, bem como sendo fiscalizado por entidades competentes e especializadas, bem
como o particular tenha que respeitar essas normativas para o bem do desenvolvimento nacional, da seguranca, da economia, da concorréncia, da boa
prestacéo dos servigoes aos consumidores, e da legalidade. Com relagdo ao controle sobre essas agéncias, sendo elas autarquias integram a adminstragéo
publica indireta, de modo que se submetem ao controle pelo Tribunal de Contas competente, conforme a esfera em que tenham sido criadas, e ao controle
finalistico, ou seja, h& vinculacéo; devem ser criadas por lei. Nao ha hierarquia ou subordinacao direta ao ente criador. Exemplos de agéncias reguladoras
s&o a ANA (Agéncia Nacional de Aguas) e a ANP (Agéncia Nacional do Petréleo).

Resposta #004914

Por: rsoares 23 de Janeiro de 2019 as 11:51

O Governo, na busca por reduzir sua presenga a areas essenciais e reestruturar a economia, langou o Plano Nacional de Desestatizac¢&o (Lei 9.491/97), que
regulamenta o ja previsto constitucionalmente (CF, arts. 21, XI e 177, §2°, lll). Elas possuem natureza juridica de autarquia em regime especial, fazem parte
da Administracdo Publica indireta e sao responsaveis pela regulamentacao, controle e fiscalizagdo de servigos publicos, atividades e bens transferidos ao
setor privado (Ex: ANATEL e ANP). Apesar de possuirem certas prerrogativas (como autonomia técnica e poder normativo), ainda assim séo submetidas ao
controle estatal, tendo em vista o sistema de freios e contrapesos e o fato de vivermos em um Estado de Direito, o que veda a existéncia de um poder
ilimitado.

O controle sobre as agéncias reguladoras ocorre pelo Poder Legislativo (CF, art. 49, X), com auxilio do Tribunal de Contas (CF, art. 70). Ainda, cabe ao
Judiciario exercer o controle de legalidade sobre seus atos (CF, art. 5°, XXXV). Da mesma forma, o Ministério Publico também é legitimado a fiscalizar, pois
previsto como uma de suas fung8es institucionais o zelo pelo respeito aos servigos publicos (CF, art. 129). Também ha possibilidade de controle interno, com
fundamento no principio da autotutela, o que lhe permite anular atos ilegais e revogar atos inconvenientes e inoportunos (Lei 9.784/99, art. 53). Igualmente,
importante ressaltar que ndo estdo submetidas ao controle hierarquico, mas sim ao controle finalistico ou de tutela (supervisdo ministerial). Como visto, as
agéncias reguladoras possuem um elevado grau de autonomia, entretanto, devem se pautar por uma atuagéo transparente, em respeito a Constituicdo e
seus principios (CF, art. 37), ndo estando por tal motivo imunes ao controle estatal sobre seus atos.

Resposta #005519

Por: Michela Andrade 24 de Julho de 2019 as 10:42

A Constituicdo Federal, em seu artigo 173, §1°, restringiu a atuagéo do Estado em determinadas atividades. Com isso, surgiu a atuagéo de empresas
privadas na prestagdo de alguns servigos publicos.

O novo modelo de administragao publica — gerencial - deu origem a criagdo das agéncias regularas justamente para regular e fiscalizar a prestacédo de
tais servigos publicos que ndo mais sdo executados pelo Estado. A Constituigdo Federal prevé as funcdes de fiscalizagédo, incentivo e planejamento para o
Estado enquanto agente normativo e regulador da atividade econdmica.

Nesse cenério de mudanga no modelo de administracdo, como bem acertado, foram criadas as agéncias reguladoras, autarquias em regime especial,
com determinadas competéncias, além de autonomia e certa independéncia, possuindo fungdo precipua de equalizar os interesses do servigo publico e o
desempenho da atividade pelos particulares. Exercem uma fungdo normativa regulando um determinado ramo do mercado, criando regras e fiscalizando os
atos decorrentes das atividades reguladas.

Embora possua tal autonomia, como as demais autarquias, nao estdo a margem da lei. No tocante ao desempenho de suas atividades, sdo
controladas de forma externa e interna.

O controle interno é exercido por integrantes de sua propria administracdo, enquanto o externo é desempenhado por érgdos estranhos aos seus
quadros.

A Constituicdo Federal da ao Poder Legislativo a fungéo de poder fiscalizador:
Art. 49. E da competéncia exclusiva do Congresso Nacional:
X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluidos os da administracéo indireta.
Além disso, o artigo 70 também dispde sobre o auxilio desse controle por parte do Tribunal de Contas da Unido:

Art. 70 - A fiscalizagdo contabil, financeira, orcamentaria, operacional e patrimonial da Unido e das entidades da administracéo direta e
indireta, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicagdo das subvengdes e rendncia de receitas, sera exercida pelo Congresso
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.



Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da Uni&o:

IV - realizar, por iniciativa propria, da Camara dos Deputados, do Senado Federal, de Comisséo técnica ou de inquérito, inspecdes e
auditorias de natureza contébil, financeira, orgamentéria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciario, e demais entidades referidas no inciso Il;

IX - assinar prazo para que o 6rgdo ou entidade adote as providéncias necessarias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;
X - sustar, se ndo atendido, a execugdo do ato impugnado, comunicando a decisdo & Camara dos Deputados e ao Senado Federal;

Mesmo sendo entidades autdénomas, com independéncia, ndo se pode negar que tais entidades sdo suscetiveis ao controle do Poder Legislativo ou
mesmo do Poder Judiciario, haja vista que os ditames legais devem prevalecer sempre na atuagdo dos administradores publicos e que os desvios cometidos
nos insertos legais devem ser corrigidos pelos controles competentes.

A Constituicdo Federal, em ser artigo 5°, XXXV, é clara no sentido de que nenhuma leséo ou ameaca a direito pode ser afastada da apreciagdo do
Poder Judiciario.

Como bem explanou o préprio Ministro do Tribunal de Contas da Unido, BENJAMIN ZYMLER, “N&o deve o Tribunal substituir as agéncias. Devera,
apenas, zelar pela atuagdo pronta e efetiva dos entes reguladores, para assegurar a adequada prestacéo de servigos publicos a populagdo”. Tal afirmacéo
se aplica também ao Poder Judiciério.

Nesse sentido, quando a agéncia reguladora exorbita sua competéncia normativa, nos termos do artigo 49, V, da CF, cabe ao poder Legislativo
apenas sustar esse ato naquilo que exorbitar a legalidade. Nao ha poderes para revoga-lo, nesse caso, sob pena de invadir a competéncia ou a esfera
administrativa da agéncia reguladora.
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